PARECER Nº 1371, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7213, DE 2013

O Presidente da Câmara Municipal de São Caetano do Sul, Sr. Sidnei Bezerra da Silva, enviou a esta Assembleia, por meio do Ofício nº 654/13-DL, cópia do requerimento de autoria do Vereador Gersio Sartori, aprovado naquela Casa em sessão realizada no dia 27 de agosto de 2013, no sentido de solicitar a esta Assembleia Legislativa e ao Governador deste Estado para que sejam realizados estudos com o intuito de modificar a legislação referente aos serviços notariais e de registro, para incluir a obrigatoriedade destes de emitir certidão às prefeituras dos municípios de suas sedes, informando todas as averbações realizadas nas matrículas de imóveis, oriundas de transações imobiliárias efetuadas, como registro de escrituras, formal de partilha e cartas de sentença.

Após devidamente autuada, a matéria foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, por força do despacho de fls. 01, do Presidente da Assembleia Legislativa, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que esta Casa Legislativa está impossibilitada de atender ao pedido formulado pela Câmara Municipal de São Caetano do Sul porque a matéria relativa a serviços públicos e notariais é de competência legislativa privativa da União por força do que dispõe os artigos 22, XXV, e artigo 236, § 1º, da Constituição Federal. 

A esse respeito, estão em vigor, inclusive, a Lei Federal nº 8.935, de 1995, que regulamenta os serviços notariais e de registro, e a Lei Federal nº 6.015, de 1973, que dispõe sobre os registros públicos.

Dessa forma, porque a matéria é de competência privativa União, propomos à deliberação dos nobres pares a seguinte

MOÇÃO

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela aos Excelentíssimos Senhores Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara de Deputados a fim de que empreendam esforços no sentido de que sejam realizados estudos com o intuito de modificar a legislação referente aos serviços notariais e de registro, para incluir a obrigatoriedade destes de emitir certidão às prefeituras dos municípios de suas sedes, informando todas as averbações realizadas nas matrículas de imóveis, oriundas de transações imobiliárias efetuadas, como registro de escrituras, formal de partilha e cartas de sentença.”

a) Fernando Capez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo moção.

Sala das Comissões, em 29/10/2014

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

André Soares – Fernando Capez – Afonso Lobato – José Bittencourt – Antonio Salim Curiati – Maria Lúcia Amary – Geraldo Cruz – Carlos Cezar

